
Se falta vaga para progressão, deve-se aplicar o regime menos gravoso

A 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal determinou que um condenado a cumprir pena em regime
semiaberto a cumpra em regime aberto até que haja vaga no semi. A determinação foi direcionada ao
juízo da 5ª Vara Criminal da Comarca de Ribeirão Preto (SP).

Segundo o ministro relator, Gilmar Mendes, “verifica-se que esta é uma conduta corriqueira no sistema
prisional brasileiro. Contudo, o réu não pode arcar com ingerência do Estado que, por falta de
aparelhamento, imputa ao condenado regime mais gravoso que o cominado no título judicial. Estou
indeferindo da ordem, mas com a ressalva de que, caso não haja vaga no regime semiaberto, o paciente
cumpra a reprimenda em regime mais benéfico, até a existência de vaga. O que não pode é ele ser
mandado para o regime fechado”.

O ministro Celso de Mello acompanhou o relator, afirmando que “não se pode imputar ao condenado
uma falha do Estado”.

O impetrante do Habeas Corpus foi condenado à pena de dois anos pela prática do crime de falsificação
de documento público (artigo 297 do Código Penal).

Os benefícios da substituição da pena restritiva de liberdade por restritiva de direitos e o sursis
(suspensão condicional da pena) foram negados ao condenado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo sob
o fundamento de que ele tem péssimos antecedentes criminais. No STJ, o HC foi parcialmente
concedido no sentido do cumprimento da pena em regime semiaberto.

Não satisfeita, a defesa recorreu ao STF, mas não obteve a substituição da pena. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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